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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

DIREITO CIVIL 

 

Direito Civil I (Parte Geral)  

Pessoa natural. Direitos de Personalidade. Pessoa jurídica. Bens. Fato jurídico. Negócio jurídico. 
Defeitos dos negócios jurídicos. Da nulidade e da anulabilidade dos negócios jurídicos. Decadência. 
Prescrição. 
 

Direito Civil II (Responsabilidade Civil)  

Responsabilidade civil e Responsabilidade criminal. Responsabilidade subjetiva e Responsabilidade 

objetiva. Responsabilidade direta e Responsabilidade indireta. Responsabilidade contratual e 

Responsabilidade extracontratual.  

 

Direito Civil III (Família)  

Casamento. Regimes de bens. União estável. Dissolução da sociedade e do vínculo conjugal. 

Proteção da pessoa dos filhos. Relação de parentesco. Filiação havida fora do matrimônio. Formas 

de reconhecimento. Adoção. Alimentos. Investigação de paternidade. Tutela, curatela, ausência. 

Hipoteca legal. 

 

Direito Civil IV (Sucessões)  

Sucessão. Disposições gerais. Sucessão legítima. Ordem de vocação hereditária. 

Herdeiros necessários. Direito de representação. Sucessão testamentária. Inventário, arrolamento 

e partilha. Sonegados. Colações. Pagamento das dívidas. Garantia dos quinhões hereditários. 

Nulidade da partilha. Sobrepartilha. 

 

Direito do Consumidor  

Legislação. Histórico. Fundamentos Constitucionais da Defesa do Consumidor. Lei nº 8.078, de 

11.09.1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor). Legislação de Ordem Pública e 

Interesse Social. Microssistema de proteção. Relação de Consumo. Consumidor. Fornecedor. 

Produtos e Serviços. Conceitos. 2) Política Nacional das Relações de Consumo. Sistema Nacional de 

Defesa do Consumidor. Direitos Básicos do Consumidor. Tutela Administrativa do Consumidor. 

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, Lei 12.529/2011 e Decreto nº 2.181/1997.  
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3) Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos. 

Responsabilidade do Fornecedor pelo Fato do Produto e do Serviço (acidente de consumo) e pelo 

Vício do Produto e do Serviço. Da Decadência e da Prescrição. Desconsideração da Personalidade 

Jurídica. 4) Práticas Comerciais. Oferta e Publicidade. Práticas Abusivas. Cobrança de Dívidas. 

Banco de Dados e Cadastro de Consumidores e Fornecedores. 5) Práticas Contratuais. Cláusulas 

Abusivas. Contratos de Adesão. Convenção Coletiva de Consumo. Garantia Legal e contratual.  

6) O Ministério Público na Tutela do Consumidor. Atribuições das Promotorias de Justiça de Defesa 

do Consumidor e do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa do 

Consumidor e da Ordem Econômica. Técnicas extraprocessuais da tutela coletiva do Ministério 

Público do consumidor. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  

Direito Processual Civil I  (Parte Geral)  

Jurisdição. Competência. Ação. Processo. Pressupostos processuais. Sujeitos do processo. 

Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Ministério Público. Antecipação dos efeitos da tutela 

(genérica e específica) e a tutela cautelar. Atos processuais. Formação, suspensão e extinção do 

processo. 

Direito Processual  Civil II (Conhecimento)  

Fase Postulatória: Tipos de procedimento. Petição inicial. Citação. Resposta do réu. Fase de 

Julgamento Conforme o Estado do Processo. Providências preliminares.  Ação Declaratória 

incidental. Extinção do processo. 

Fase Instrutória: Prova. Depoimento pessoal. Confissão. Exibição de documento ou coisa. 

Documental. Testemunhal. Pericial. Inspeção judicial. 

Fase Decisória: Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento. Sentença. Requisitos. Efeitos 

principais e secundários. Vícios e correção. Publicação e intimação. 

 

Direito Processual Civil III (Recursos)  

Fase Recursal: Recurso. Juízo de admissibilidade e juízo de mérito. Pressupostos recursais. 

Princípios fundamentais. Recursos no Processo Civil. O papel interpretativo e político do STJ e STF. 

Sucedâneos Recursais. Suspensão de Liminares e Sentenças. Reclamação. Coisa Julgada: Preclusão. 
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Coisa julgada. Limites Objetivos e Subjetivos. Ação Rescisória e Ação Anulatória. Cabimento. 

Competência. Procedimento. 

 

Processo Civil IV (Direito Constitucional Processual) – Professor João Fachinello   

 Teoria geral do processo constitucional: definição, objeto, finalidade, supremacia da Constituição. 

Aspectos gerais dos princípios processuais presentes na Constituição: direito de ação, direito à 

ampla defesa, e direito a um devido processo legal. Mandado de Segurança. Considerações gerais. 

Normas vigentes. Âmbito de proteção. Titularidade. Competência. Procedimento. Sentença e 

Coisa julgada. Mandado de Segurança coletivo. Considerações gerais. Âmbito de proteção. 

Titularidade. Coisa julgada. Mandado de injunção. Normas vigentes. Considerações gerais. Âmbito 

de proteção. Titularidade. Procedimento. Sentença e efeitos. Habeas data. Considerações gerais. 

Normas vigentes. Âmbito de proteção. Competência. Procedimento. Sentença e efeitos".  

 

Processo Coletivo  

Tutela dos direitos essencialmente coletivos (direitos difusos e coletivos stricto sensu). Tutela dos 

direitos acidentalmente coletivos (direitos individuais homogêneos). Ações coletivas. Ação Civil 

Pública. Cabimento. Legitimidade ativa e Legitimidade passiva. Competência. Procedimento. 

Efeitos da sentença/Coisa julgada. Recursos. Desistência. Conexão. Continência. Litispendência. 

Aula prática. 

 

Execução no Processo Coletivo  

Execução coletiva.  

 

DIREITO PENAL  

Direito Penal I - Introdução e Teoria da Norma  

Direito Penal. Conceito. Função. Características. Criminologia e Política Criminal. Princípios 

constitucionais penais. Teoria da Norma penal. Fontes de Direito Penal. Aplicação da lei penal no 

tempo e no espaço.  

Direito Penal II - Teoria do Crime  

Teoria do delito. Conceitos de crime. Sujeitos. Classificações. Teorias da conduta. Sistemas 
analíticos de crime: do hegelianismo ao funcionalismo. Ausência de conduta. Teoria do tipo. 
Conceito. Adequação típica. Funções do tipo. Classificações. Tipo objetivo, nexo causal e 



 

4 

 

imputação objetiva. Tipo subjetivo: dolo e elementos subjetivos diversos. Erro de tipo. 
Antijuridicidade. Legítima defesa e estado de necessidade Culpabilidade. Conceito e sucessão de 
modelos teóricos. Imputabilidade e hipóteses de afastamento. Potencial Consciência da Ilicitude e 
erro de proibição. Exigibilidade de conduta conforme o direito e exculpantes correlatas.  

Direito Penal III - Teoria da Pena  

Teoria da Pena. Aplicação da pena. Concurso de crimes. Condições objetivas de punibilidade e 
condições de procedibilidade. Extinção da punibilidade. "Sursis". Livramento condicional. Ação 
penal. Crime complexo. Prescrição. Perdão judicial.  

 

Direito Penal IV (Parte Especial)  

Dos crimes contra a vida. Das lesões corporais. (Ao invés de Dos crimes de lesões corporais). Da 

periclitação da vida e da saúde. Da rixa. Dos crimes contra a honra. Dos crimes contra a liberdade 

individual. Dos crimes contra o patrimônio. Dos crimes contra a dignidade sexual (ao invés de Dos 

crimes contra os costumes). Dos crimes contra a família. Dos crimes contra a incolumidade 

pública. Dos crimes contra a paz pública. Dos crimes contra a fé pública. Dos crimes praticados por 

funcionário público contra a administração em geral. Dos crimes praticados por particular contra a 

administração em geral. Dos crimes contra a administração da justiça. Dos crimes contra as 

finanças públicas.  

 

Direito Penal V (Legislação Extravagante)  

Crimes hediondos. Crimes da Lei de Drogas. Crimes de tortura. Crimes de abuso de autoridade. 

Corrupção de Menores.  Crimes contra ordem tributária. Crimes de trânsito. Crimes relativos a 

preconceito. Crimes da Lei Maria da Penha – Violência Doméstica. Prevenção e repressão de ações 

praticadas por organizações criminosas. Crimes de lavagem de dinheiro. Crimes do Estatuto do 

Desarmamento. Contravenções penais (Decreto-Lei nº 3688/41). 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL  

Investigação Criminal  

Ação penal Inquérito Policial. Procedimento Investigatório Criminal. Aula Prática.  

 

Direito Processual Penal I  

Interpretação da norma processual penal no tempo e no espaço. Princípios. Sistemas processuais 

penais. Jurisdição e competência. Ação civil "ex delicto". Questões e processos incidentes. 
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Questões prejudiciais. Exceções. Incidente de falsidade. Medidas assecuratórias. Prova penal. 

Sujeitos processuais. Prisão e liberdade provisória. Fatos e atos processuais. 

 

Direito Processual Penal II  

Procedimento comum ordinário.  Procedimento sumário. Procedimento nos crimes de 

responsabilidade de funcionários públicos.  Procedimento nos crimes contra a honra da 

competência do juiz singular.  Procedimento nos feitos de competência do Tribunal do Júri. 

Procedimentos nos Juizados Especiais. Procedimento da Lei nº 11.343/06 (anti-tóxicos).  

Procedimento – Crimes hediondos e Lei nº 12.850/2013. Justiça Militar – Organização e 

Competência – Procedimento. Aula Prática.  

 

Direito Processual Penal III  

Sentença criminal. Coisa julgada. Nulidades.  Recursos em geral. Recursos em espécie. Habeas 

corpus. Revisão Criminal. Aula Prática.  

 

Processual Penal IV (Execução Penal)  

Objeto e aplicação da lei penal. Do condenado e do internado. Da disciplina. Direitos e deveres. 

Faltas disciplinares.  Procedimentos administrativos. Dos órgãos da execução penal. Execução das 

penas e das medidas de segurança. Legitimidade. Estabelecimentos penais. Dos incidentes de 

execução. Procedimento judicial e recurso. 

 

DIREITO DO ESTADO  

Direito Constitucional I  

Poder Constituinte. Constituição. Tipologia e classificação das Constituições. Revisão e reforma 

constitucional. Normas constitucionais: interpretação, aplicabilidade e eficácia. Princípio da 

supremacia. 

Normas constitucionais e inconstitucionais. Inconstitucionalidade formal e material, originária e 

superveniente. Controle de constitucionalidade: preventivo e repressivo. Sistemas concentrado e 

difuso. Controle incidental. Ação direta de inconstitucionalidade genérica e interventiva. Ação 

direta de inconstitucionalidade por omissão. Ação declaratória de constitucionalidade. Arguição 

de descumprimento de preceito fundamental. Controle de constitucionalidade em âmbito 

estadual e municipal. 



 

6 

 

 

Direito Constitucional II  

O Estado Moderno. Constitucionalismo. Princípios da unidade, da democracia e do Estado de 

Direito. Estado Federal: conceito e sistemas de repartição de competências. Repartição de 

competências na Constituição da República. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios 

e os Municípios. Competência exclusiva, concorrente e residual para legislar. Intervenção. A 

organização do Estado. Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Funções essenciais à justiça. 

Processo legislativo e espécies normativas. A desconstitucionalização, a recepção e a 

repristinação. Constituição do Estado do Paraná.  

Proteção internacional. Direito Internacional dos Direitos Humanos: Tratados Internacionais e 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. 

 

Direito Administrativo I  

O Direito Administrativo e suas fontes. Princípios da Administração Pública. Acesso à informação 

pública. Portais da transparência. Controle social. Administração Pública direta e indireta. 

Consórcios públicos. Lei 11.107, de 06.04.2005. Entidades paraestatais. Terceiro Setor. 

Organizações sociais e organizações da sociedade civil de interesse público. Atos administrativos. 

Poderes administrativos. Licitação. Contratos administrativos. Orçamento Público. 

Direito Administrativo II  

Agentes públicos. Responsabilidade civil do Estado. Serviço público. Concessão e permissão. 

Parcerias Público-privadas. Bens públicos. Limitações administrativas à propriedade privada. 

Processo Administrativo. Fases. Princípios. Lei 9.784/99. 

Direito Eleitoral  

Direito Eleitoral. Fontes e Conceitos. Princípios Constitucionais. Organização Territorial do 

Eleitorado. Ministério Público Eleitoral. Alistamento Eleitoral. Garantias Eleitorais. Partidos 

Políticos. Eleições. Propaganda Política. Inelegibilidades. Crimes Eleitorais. Recursos Eleitorais. 

 

Legislação do Ministério Público  

Ministério Público. Origens. Perfil Constitucional: conceito e princípios; autonomia funcional 

administrativa e financeira; ramos do Ministério Público, chefia, escolha, nomeação e destituição; 

legislação infraconstitucional e iniciativa; garantias; vedações; funções institucionais (figura do  
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ombudsman); ingresso na carreira. Organização: órgãos de administração, execução e auxiliares; 

funções. Estatuto. Carreira. Direitos. Garantias e Prerrogativas. Disciplina: dos deveres e vedações; 

dos impedimentos e suspeições; da inspeção e das correições; das sanções; da prescrição; da 

sindicância; do processo administrativo; dos recursos; da revisão do processo administrativo; da 

reabilitação. 

Direitos Humanos  

Direitos fundamentais. Evolução e teoria geral dos direitos fundamentais. Proteção internacional. 

Colisão entre direitos fundamentais. Direitos sociais. Direitos Humanos. Conceito, evolução 

histórica e marcos jurídicos fundamentais. Programa Nacional de Direitos Humanos. A atuação do 

Ministério Público na proteção dos direitos humanos. Grupos sociais vulneráveis, princípio da 

igualdade e ações afirmativas. Convenções Internacionais. 

TUTELAS COLETIVAS  

Direito da Criança e do Adolescente 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Os direitos fundamentais da infância e da juventude. A 

política de atendimento. Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente. As entidades de atendimento. As medidas de proteção. A prática do ato 

infracional. As medidas pertinentes aos pais ou responsável. O Conselho Tutelar.  O acesso à 

justiça. A justiça da Infância e da Juventude. A proteção judicial dos interesses individuais, difusos 

e coletivos. Os crimes e as infrações administrativas. 

Direito do Idoso e da Pessoa Com Deficiência  

Direitos das pessoas com deficiência. Direito à habilitação, reabilitação e integração social, 

educação especial, saúde, formação profissional e trabalho, recursos humanos, edificações e 

assistência social. A proteção dos Direitos das Pessoas com Deficiência. Criminalização do 

preconceito. Direitos dos idosos. Política nacional do idoso. A proteção dos Direitos do idoso. 

 

Direito Ambiental  

Princípios. Bens ambientais na Constituição Federal. Sistema Nacional de meio ambiente. 

Inquérito Civil Público. Compromisso de ajustamento. Ação Civil Pública. Código Florestal. Fauna e 

Flora. Áreas de preservação permanente e reserva legal. Tombamento. Patrimônio natural, 

cultural e nacional. Unidades de conservação.  Infrações penais e administrativas ambientais. Ação 

penal. Sanções Administrativas. Aula Prática –  
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Direito Urbanístico e Direito à Cidade  

Planejamento Urbano. História do Planejamento Urbano no Brasil. Evolução urbana e 

desenvolvimento econômico. A “metropolização da pobreza”. O Planejamento Urbano como 

instrumento para defesa de um direito difuso (a institucionalidade da cidade como um bem 

coletivo pela Constituição Federal de 1988). O Estatuto da Cidade. Função social da cidade e da 

propriedade urbana. O Direito à moradia. Os instrumentos jurídicos de regularização fundiária. 

 

Direito à Educação  

Direito à Educação. Proteção dos direitos relacionados à educação. Direito de acesso à educação. 

Combate à evasão escolar. Previsão constitucional orçamentária e aplicação de verbas públicas na 

educação. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB. 

 

Direito Sanitário  

Sistema Constitucional do Direito da Saúde. Sistema Único de Saúde. Organização jurídica da 

administração sanitária. Código Sanitário do Estado do Paraná. Intervenção do Ministério Público. 

Responsabilidade administrativa, civil e penal dos profissionais e serviços de saúde. O Direito à 

saúde em face do Direito Previdenciário. Intervenção e emprego de iniciativas legais do Ministério 

Público na área do Direito Sanitário e na proteção da saúde do trabalhador. Legislação da 

vigilância sanitária. Acidentes do trabalho. 

 

Controle da Administração Pública  

Sistemas de controle: interno e externo. Improbidade Administrativa: disposições gerais. Tipologia 

dos atos de improbidade administrativa. Sanções. Processo judicial de improbidade administrativa.  

Prescrição. Lei Anticorrupção. Aulas práticas.  

 

Atuação Extrajudicial  

Inquérito civil. Compromisso de ajustamento de conduta. Recomendação administrativa.  
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METODOLOGIA  

Metodologia da Pesquisa Científica  

As formas básicas de textos científicos. Diretrizes para leitura, análise e interpretação de textos. 

Apresentação gráfica dos trabalhos científicos. O projeto de pesquisa. Fontes e coleta de dados. 

Fichamento bibliográfico, de fontes e de leitura.  Redação do texto científico. 

AULAS ATUAÇÃO DO MP  

 
Ação Civil Pública: o objetivo da aula prática é apresentar exemplos de petições iniciais de ação 
civil pública propostas pelo Ministério Público, destacando seus pontos mais importantes e 
apontando correções e eventuais equívocos que sejam importantes para a confecção de peças em 
provas escritas de concursos do MP brasileiro. 
 
Alegações Finais e Recursos: o objetivo da aula prática é apresentar exemplos de peças 
processuais de alegações finais em Processo Criminal (destacando o que nelas precisa constar de 
modo indispensável), bem como exemplos dos principais recursos utilizados na área criminal, tais 
como Recurso de Apelação, Recurso em Sentido Estrito, Embargos de Declaração, Correição 
Parcial. 
 
Direito Ambiental: o objetivo da aula prática é apresentar ao alunado como o órgão de execução 
do MP em matéria ambiental atua na prática, com a identificação das matérias práticas mais 
comuns e importantes no dia a dia de uma Promotoria de Justiça, bem como apresentar boas 
práticas ministeriais em âmbito ambiental para uma atuação ótima na matéria. 
 
Improbidade Administrativa: o objetivo da aula prática é apresentar ao alunado como o órgão de 
execução do MP em matéria de patrimônio público atua na prática, isto é, como identifica um ato 
de improbidade administrativa, como define o objeto de investigação, como instaura o 
procedimento investigatório devido para o caso, como define a estratégia de atuação, como 
produz os elementos iniciais de prova para instruir a imputação, e como constrói a peça inicial da 
imputação, até o ajuizamento da causa. Apresentar exemplos de petição inicial de ação civil de 
responsabilidade por ato de improbidade administrativa. Tratar das principais inovações da Nova 
Lei de Improbidade Administrativa. 
 
Júri: o objetivo da aula prática é versar sobre assuntos atuais de atuação perante o Tribunal do 
Júri, com foco especial nas estratégias de atuação em Plenário. 
 
Processo Coletivo: o objetivo da aula prática é orientar os alunos a respeito das normativas 
internas do MP brasileiro (e também do MPPR, especificamente) que tratam sobre a tramitação 
dos instrumentos de tutela coletiva de investigação e acompanhamento à disposição do Ministério 
Público (Notícia de Fato, Procedimento Preparatório, Inquérito Civil e Procedimento 
Administrativo). 
 

 

 DISCIPLINAS/CORPO DOCENTE SUJEITO À ALTERAÇÕES. 


